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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. .HABEAS CORPUS
INDEFERIMENTO DE LIMINAR. JULGAMENTO DE MÉRITO SUPERVENIENTE.
AGRAVO PREJUDICADO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente a impetração
de , sob alegação de que a ação penal viola entendimento do Superiorhabeas corpus
Tribunal de Justiça.
2. O ato coator foi a decisão do Desembargador Relator que indeferiu o pleito liminar
no  originário. Posteriormente, o Tribunal de Justiça do Estado de Sãohabeas corpus
Paulo julgou o mérito da impetração, denegando a ordem.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a superveniência do julgamento de
mérito do s originário pelo tribunal  prejudica a análise do agravohabeas corpu a quo
regimental interposto no Superior Tribunal de Justiça.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A superveniência do julgamento do mérito do  originário pelo tribunalhabeas corpus
a quo torna prejudicada a análise do agravo regimental no Superior Tribunal de Justiça.
5. A decisão agravada foi proferida em consonância com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, que não admite  contra indeferimento de medidahabeas corpus
liminar, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental prejudicado.
Tese de julgamento: "A superveniência do julgamento de mérito do habeas corpus
originário pelo tribunal a quo prejudica a análise do agravo regimental no Superior
Tribunal de Justiça".

Dispositivos relevantes citados: Súmula 691 do STF.

STJ, AgRg no HC 677.543/PR, Rel. Min. João OtávioJurisprudência relevante citada: 
de Noronha, Quinta Turma, julgado em 09.11.2021; STJ, AgRg no HC 410.646/SP,
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Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 06.02.2018; STJ,
AgRg no HC 291.856/SP, Rel. Min. Regina Helena Costa, Quinta Turma, DJe
12.05.2014.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, julgar prejudicado o recurso, nos24/04/2025 30/04/2025
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .05 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. .HABEAS CORPUS
INDEFERIMENTO DE LIMINAR. JULGAMENTO DE MÉRITO SUPERVENIENTE.
AGRAVO PREJUDICADO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente a impetração
de , sob alegação de que a ação penal viola entendimento do Superiorhabeas corpus
Tribunal de Justiça.

2. O ato coator foi a decisão do Desembargador Relator que indeferiu o pleito liminar
no  originário. Posteriormente, o Tribunal de Justiça do Estado de Sãohabeas corpus
Paulo julgou o mérito da impetração, denegando a ordem.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a superveniência do julgamento de
mérito do s originário pelo tribunal  prejudica a análise do agravohabeas corpu a quo
regimental interposto no Superior Tribunal de Justiça.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A superveniência do julgamento do mérito do  originário pelo tribunalhabeas corpus
a quo torna prejudicada a análise do agravo regimental no Superior Tribunal de Justiça.

5. A decisão agravada foi proferida em consonância com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, que não admite  contra indeferimento de medidahabeas corpus
liminar, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental prejudicado.

Tese de julgamento: "A superveniência do julgamento de mérito do habeas corpus
originário pelo tribunal a quo prejudica a análise do agravo regimental no Superior
Tribunal de Justiça".

Dispositivos relevantes citados: Súmula 691 do STF.

STJ, AgRg no HC 677.543/PR, Rel. Min. João OtávioJurisprudência relevante citada: 
de Noronha, Quinta Turma, julgado em 09.11.2021; STJ, AgRg no HC 410.646/SP,
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 06.02.2018; STJ,
AgRg no HC 291.856/SP, Rel. Min. Regina Helena Costa, Quinta Turma, DJe
12.05.2014.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por LEONARDO COUTO VILELA
contra a decisão singular da Presidência de indeferimento liminar deste ,habeas corpus
por sua vez, impetrado contra decisão monocrática de desembargador do TRIBUNAL
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS TJGO que indeferiu o pedido liminar de– 
revogação da prisão preventiva formulado no HC n. 5098099-20.2025.8.09.0000.

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante no dia  por17/11/2024
suspostamente ter tentado matar, mediante quatro golpes de faca, a vítima Agnaldo
Silva dos Santos, após uma discussão ocorrida num bar (fl. 25). 

Na audiência de custódia realizada em , o Juízo de primeiro grau18/11/2024
decretou a prisão preventiva do paciente.

Irresignada, a defesa impetrou o  originário, cujo pedido liminar habeas corpus
de soltura do paciente foi indeferido pelo Tribunal de origem (fl. 10/12).

A Presidência do Superior Tribunal de Justiça STJ indeferiu liminarmente a– 
impetração, por aplicação do enunciado da Súmula n. 691 do STJ (fls. 436/439).

No agravo regimental (fls. 101/110), alegou-se: a) relativização da aplicação da
mencionada súmula em caso de ilegalidades ou teratologias; b) falta de motivos
concretos para a prisão cautelar; c) o Ministério Público devolveu o inquérito à
autoridade policial para cumprimento de diligências, tendo o juiz concedido 30 dias;
oficiada em , a autoridade policial deixou transcorrer o prazo; d) superado10/12/2024
90 dias, há excesso de prazo e inércia da autoridade policial, sem que a defesa tivesse
colaborado para a demora. 

Requer a reconsideração da decisão monocrática para relaxamento da prisão e,
subsidiariamente, a submissão do recurso ao Colegiado. 
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Determinada distribuição do agravo (fl. 113) e intimado o Ministério Público
Federal – MPF (fl. 121), o qual ofertou parecer (fls. 468/472) e contrarrazões ao agravo
regimental (fls. 123/125).  

Sobreveio petição do MPF informando a soltura do paciente (fl. 132), entretanto,
a defesa afirma que houve equívoco e que o paciente continua preso (fl. 134). 

VOTO

O agravante não apresentou argumentos que justifiquem a modificação da
decisão singular. 

Sobre a situação atual da investigação, conforme consulta processual nos sites
do TJGO (www.tjgo.jus.br) e do Judiciário (www.jus.br), em , no processo28/2/2025
n. 6052157-46.2024.8.09.0011, o juiz concedeu 10 dias para a autoridade policial
concluir as diligências solicitadas pelo Ministério Público, não tendo localizado
ajuizamento de ação penal e/ou oferecimento de denúncia nos próprios autos do
inquérito.

Quanto ao  n. 5117842-16.2025.8.09.0000, consta certidão deHabeas Corpus
julgamento em , mas sem acesso ao teor. Há, ainda, registo de uma Carta19/03/2025
Precatória n. 5117842-16.2025.8.09.0000, expedida pela 4ª Câmara Criminal do TJGO
cujo objeto cadastrado é cumprimento de alvará de soltura, todavia, tampouco é
possível identificar a ordem de revogação da preventiva.

No mais, também foi feita consulta ano Banco Nacional de Mandados de Prisão 
– BNMP, mas não consta, pelo que se infere que possivelmente não foi atualizado. 

Em síntese, já houve julgamento colegiado pelo TJGO e possível expedição de
alvará de soltura. 

A jurisprudência desta Corte Superior, aplicando por analogia o enunciado n.
691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no sentido de não conhecer de 

 impetrado contra decisão que indefere liminar na origem, excetuados osmandamus
casos nos quais, de plano, é possível identificar flagrante ilegalidade ou teratologia do
referido decisum.

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.

TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. DECISÃO
MONOCRÁTICA PROFERIDA COM OBSERVÂNCIA DO
RISTJ E DO CPC. ATO COATOR: DECISÃO SINGULAR
DE DESEMBARGADOR DA INSTÂNCIA DE ORIGEM.
INDEFERIMENTO DA LIMINAR. AUSÊNCIA DE
TERATOLOGIA OU ILEGALIDADE MANIFESTA QUE
AUTORIZE A RELATIVIZAÇÃO DA DIRETRIZ DA
SÚMULA 691 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1. A prolação de decisão monocrática pelo ministro
relator, ou mesmo pela Presidência do STJ, está
autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo
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CPC. Nada obstante, como é cediço, os temas decididos
monocraticamente sempre poderão ser levados ao
colegiado, por meio do controle recursal, o qual foi
efetivamente utilizado no caso dos autos, com a
interposição do presente agravo regimental.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
na esteira da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal,
aplicável por analogia, entende que não cabe habeas
corpus contra decisão que indefere liminar na origem.

3. Em situações excepcionais, entretanto, como
forma de garantir a efetividade da prestação jurisdicional
nas situações de urgência, uma vez constatada a
existência de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou
teratologia, é possível a superação do mencionado
enunciado (HC 318.415/SP, Rel. Min. REYNALDO
SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em ,4/8/15
D Je ).12/8/15

4. No caso destes autos, não há
ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia a
autorizar a superação do obstáculo contido na Súmula nº
691/STF, uma vez que o recorrente autuado em flagrante
por infração ao art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006,
ostenta condenação pela prática de furto qualificado, porte
ilegal de drogas para consumo pessoal, tráfico de drogas e
lesão corporal, a denotar um quadro de reiteração na
prática delitiva, o que justifica a necessidade, por ora, da
manutenção de sua custódia preventiva para a garantia da
ordem pública.

5. A persistência do agente na prática criminosa
justifica a interferência estatal com a decretação da prisão
preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, porquanto esse
comportamento revela uma periculosidade social e
compromete a ordem pública.

6. Não se vislumbra, portanto, ser o caso de
atuação prematura desta Corte, para analisar eventual
constrangimento ilegal não demonstrado primo ictu oculi.
Sem a manifestação do Tribunal a quo, o STJ fica
impedido de apreciar o alegado constrangimento ilegal,
sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.

7. Agravo regimental não provido
(AgRg no HC 631.810/SP, Rel. Ministro

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA,
DJe .)17/12/2020

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.

HOMICÍDIO. PRISÃO PREVENTIVA. IMPETRAÇÃO
CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR
PROFERIDA EM HABEAS CORPUS PROTOCOLADO NA
ORIGEM, CUJO MÉRITO AINDA NÃO FOI JULGADO.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE
TERATOLOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DO
ÓBICE PROCESSUAL REFERIDO NA SÚMULA N. 691
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. WRIT INCABÍVEL.
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em regra, não se admite habeas corpus contra
decisão denegatória de liminar proferida em outro writ na
instância de origem, sob pena de indevida supressão de
instância. E, na espécie, não há situação extraordinária
que justifique reforma da decisão em que se
indeferiu liminarmente a petição inicial.

2. A decretação ou a manutenção da prisão
preventiva depende da demonstração categórica de um ou
mais dos requisitos do art. 312 do Código de Processo
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Penal. Para isso, o Julgador deve consignar,
expressamente, elementos reais e concretos indicadores
de que o indiciado ou acusado, solto, colocará em risco a
ordem pública ou econômica, a instrução criminal ou a
aplicação da lei penal.

3. Na decisão em que converteu em preventiva a
prisão em flagrante, o Juiz de primeiro grau consignou
expressamente que a Autoridade Policial esclareceu, no
auto de comunicação do ato flagrancial, que a Vítima foi
morta após ser esfaqueada duas vezes pelo Agravante,
em razão de um desentendimento. Considerada essa
conjuntura, parece que a constrição tem base empírica
idônea, notadamente porque o emprego de violência
exacerbada em conduta que resulta a morte da Vítima
demonstra a periculosidade concreta do Agente, a indicar a
necessidade da prisão cautelar para a garantia da ordem
pública, conforme jurisprudência desta Corte.

4. Patente constrangimento ilegal ao jus ambulandi
do Agravante não demonstrado. Impossibilidade de
mitigação do óbice processual previsto na Súmula n. 691
do Supremo Tribunal Federal, cuja essência vem sendo
reiteradamente ratificada por julgados do Pretório Excelso
e deste Superior Tribunal de Justiça.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 623.057/BA, Rel. Ministra LAURITA

VAZ, SEXTA TURMA, DJe .)2/12/2020
 

Ademais, a impetração fica prejudicada com a superveniência do julgamento
pelo Tribunal de origem. 

"Segundo orientação do STJ, 'na hipótese de habeas corpus contra liminar de
Desembargador, é correta a declaração de prejudicialidade do pedido de superação da
Súmula n. 691 do STF se sobrevém o julgamento de mérito da impetração requerida
ao Tribunal de Justiça. O acórdão denegatório da ordem desafia impugnação própria,
não sendo mais necessária a subversão à regular ordem de competências' (AgRg no
HC n. 737.749/MG, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe

" (AgRg no AgRg no HC n. 894.357/SP, minha relatoria, Quinta Turma,de )17/8/2023
julgado em , DJe de ).2/9/2024 5/9/2024

Ainda no mesmo sentido: 
 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO DE
LIMINAR. JULGAMENTO DE MÉRITO SUPERVENIENTE.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

, sobindeferiu liminarmente a impetração de habeas corpus
alegação de que a ação penal viola entendimento do
Superior Tribunal de Justiça.

2. O ato coator foi a decisão do Desembargador
Relator que indeferiu o pleito liminar no habeas corpus
originário. Posteriormente, o Tribunal de Justiça do Estado
de São Paulo julgou o mérito da impetração, denegando a
ordem.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a

superveniência do julgamento de mérito do habeas corpus
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originário pelo tribunal a quo prejudica a análise do agravo
regimental interposto no Superior Tribunal de Justiça.

III. Razões de decidir
4. A superveniência do julgamento do mérito do

habeas corpus originário pelo tribunal a quo torna
prejudicada a análise do agravo regimental no Superior
Tribunal de Justiça.

5. A decisão agravada foi proferida em consonância
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que
não admite habeas corpus contra indeferimento de medida
liminar, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

IV. Dispositivo e tese 6. Agravo regimental
desprovido.

Tese de julgamento: "A superveniência do
julgamento de mérito do habeas corpus originário pelo
tribunal a quo prejudica a análise do agravo regimental no
Superior Tribunal de Justiça".

Dispositivos relevantes citados: Súmula 691 do
STF. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC
677.543/PR, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta
Turma, julgado em 09.11.2021; STJ, AgRg no HC 410.646
/SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta
Turma, julgado em 06.02.2018; STJ, AgRg no HC 291.856
/SP, Rel. Min. Regina Helena Costa, Quinta Turma, DJe
12.05.2014.

(AgRg no HC n. 891.503/SP, relatora Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em ,11/12/2024
DJEN de .)17/12/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT CONTRA
DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR NO HABEAS
CORPUS. SUPERVENIÊNCIA DE ACÓRDÃO NA
ORIGEM. PREJUDICIALIDADE. REITERAÇÃO DE
MATÉRIA SUSCITADA EM OUTRA IMPETRAÇÃO.
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A decisão agravada julgou prejudicado o recurso
no writ impetrado contra ato de Desembargador Relator
que indeferiu liminar em habeas corpus.

2. Segundo orientação do STJ, "na hipótese de
habeas corpus contra liminar de Desembargador, é correta
a declaração de prejudicialidade do pedido de superação
da Súmula n. 691 do STF se sobrevém o julgamento de
mérito da impetração requerida ao Tribunal de Justiça. O
acórdão denegatório da ordem desafia impugnação
própria, não sendo mais necessária a subversão à regular
ordem de competências" (AgRg no HC n. 737.749/MG,
relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA
TURMA, DJe de ).17/8/2023

3. A irresignação veicula pedido e causa de pedir
análogos aos formulados no HC 920.733/SP. Diante de
inadmissível reiteração, resta obstaculizado o
processamento do agravo.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no HC n. 894.357/SP, minha

relatoria, Quinta Turma, julgado em , DJe de 2/9/2024
.)5/9/2024

 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA ARMADA COM
PARTICIPAÇÃO DE FUNCIONÁRIO PÚBLICO, TRÁFICO
DE DROGAS E ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO
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PREVENTIVA. ALEGADO EXCESSO DE PRAZO. 
INDEFERIMENTO DA LIMINAR NO WRIT ORIGINÁRIO.
SÚMULA N. 691 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
SUPERVENIÊNCIA DE JULGAMENTO DO MÉRITO DO
HABEAS CORPUS ORIGINÁRIO. AGRAVO
REGIMENTAL PREJUDICADO.

1. Não foi constatado, no caso dos autos,
constrangimento ilegal apto a justificar a superação do
enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. O julgamento definitivo do habeas corpus
originário implica prejudicialidade superveniente do
presente mandamus.

3. Agravo regimental prejudicado.
(AgRg no HC n. 743.329/MT, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
, DJe de .)16/8/2022 19/8/2022

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE
LIMINAR. SÚMULA N. 691 DO STF. AGRAVANTE QUE
NÃO INFIRMA OS FUNDAMENTOS DO DECISUM.
SUPERVENIÊNCIA DO JULGAMENTO DO MÉRITO DO
WRIT ORIGINÁRIO. PREJUDICIALIDADE DO HABEAS
CORPUS E DO AGRAVO REGIMENTAL.

1. Agravo regimental que não ataca
especificamente os fundamentos do decisum impugnado,
limitando-se a repisar os argumentos apresentados na
peça inicial do writ.

2. A superveniência do julgamento do mérito da
impetração originária torna prejudicado o habeas corpus e,
por consequência, o presente agravo regimental.

3. Agravo regimental prejudicado.
(AgRg no HC n. 694.638/SP, relator Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 9/11/2021
.)16/11/2021

            
Isso posto, voto por julgar prejudicado o agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 980.637 / GO
Número Registro: 2025/0041482-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
2403170588 50980992020258090000 60521574620248090001

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEONARDO COUTO VILELA
ADVOGADO : LEONARDO COUTO VILELA - GO039971
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : KENEDY OLIVEIRA LOPES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KENEDY OLIVEIRA LOPES (PRESO)
ADVOGADO : LEONARDO COUTO VILELA - GO039971
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu julgar prejudicado o recurso, nos termos do24/04/2025 30/04/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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